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RESUMO - Neste trabalho analisam-se as transformações ocorridas 
na estrutura de produç�o agrícola brasileira desde a d�cada de 
60 e suas implicações sociais. Ap6s uma discussio dos princi­
pais eventos hist6ricos gue deram ;nicio ã rnodernizaçiio do cam 
po, utilizam-se informaçoes secundarias para documentar e carac 
rizar os seus impactos sobre a mecanização, a estrutur·a fundiã 
ria, a evolução de culturas e a produtividade. Sobre essa basi 
analisam-se informações recentes referentes às mudanças nas 
lações de trabalho, po emprego agrícola, Das migrações rural-ur 
banas e na disponibilidade de alimentos básicos para consumo oo 
pular. Discutem-se is implicaç�es dessas tend�ncias para o 
turo da produç�o agrD�ola, particularmente no que se refere 
papel da pequena prGd�ç�o face �s exig�ncias de incrementar 
produtividade agrícol'a\. e melhorar as condições de justiça 
6ial no c�mpo e nas cidades. 

RECENT TRl\i.�SFDRM,"\TIO::--JS IN BRAZ ILIAN AGRICULTURE 

AND THEIR SOCIAL IMPLICATIONS 

ABSTRACT - This paper analyzes the transforrnations which have 
cx::curre:l in the structure of agricultural, production :Ln Brazil 
since the mid 1960 1 s and their social implications. A resume 
of strategic historical events which gave rise to the push for 
modernization in agriculture �s presented. Recently-published 

• secondary data are utilized to document and describe the impacts
which this ·process has had cn mechanization, land tenure, choi�
of crops and productivity. Following this·àescriptive review ,
recent data on changes in the rela�ions of production, on agri
cultural employrnent, on rural-urban rnigration and on supply 
of basic fooàstuffs for mass consumption, are analyzed. 
implications of these recent patterns for future agricultural 
production and for the role of small f arrners are c.li_�cussed .within 
thc context of dernands for greater social justice, sirnultaneously 
with dema�ds for increased productivity. ------
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1. Introdução

As transformações ocorridas na estrutura de produ 
ção agrícola durante as últimas duas décadas são decorrentes 
da adoção de um determinado estilo de desenvolvimento econômi­
co. As mudanças no campo foram engendradas nas cidades e imple 
mentadas em função de objetivos urbano-industriais, consequen­
tes com uma determinada visão política da sociedade que se pre 
tendia construir. As transformações no campo produzidas por 
esse modelo, porém, foram tão profundas que revertem sobre as 
próprias cidades e sobre a sociedade como um todo, chegando a 
ameaçar o equilíbrio do seu desenvolvimento.

0 ritmo de urbanização e metropolização da socieda 
de brasileira nas últimas décadas tem sido intenso. Na década 
de 70, o país atravessou um patamar importante na história da 
sua distribuição espacial jã que, pela primeira vez, a popula­
ção rural - que vinha perdendo importância apenas relativa du 
rante a maior parte desse século - acusou uma perda absoluta 
no período. A população urbana hoje jã abrange 70% do total . 
Nove Regiões Metropolitanas tiveram um crescimento, entre 1970- 
80, equivalente a mais de 40% do crescimento total do país e as três 
maiores - São Paulo, Rio e Belo Horizonte - responderam por 
28% do crescimento total da população brasileira durante esse 
período. As áreas intersticiais entre Rio, São Paulo e Belo 
Horizonte estão desaparecendo, fazendo surgir o espectro de 
uma imensa megalõpolis, sufocada por problemas insuperáveis de 
serviços, de infra-estrutura, de insalubridade, de tensões sociais, etc.’

É evidente que tais padrões de concentração urbana 
tiveram que ser nutridos por grandes fluxos migratórios de 
natureza rural-urbano. De fato, tendo em vista que, ceteris 
paribus, o crescimento vegetativo das áreas urbanas é menor 
que o das áreas rurais, fica claro que o maior crescimento 
urbano tem suas origens na migração rural-urbana. Esse êxodo 
rural sem precedentes, por sua vez, é decorrente das mudanças 
ocorridas no campo. Por outro lado, é importante lembrar 



que, apesar de tudo, mais de 38 milhões de pessoas ainda 

dem no campo e que sua taxa de crescimento vegetativo 

está em torno de 2,8% ao ano. O objetivo desse trabalho ..e 
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resi 

ainda 

de 

discutir as principais transformações ocorridas·na estrutura ªJ� 
produção agrícola durante as últimas décadas e a forma em que 

impactaram sobre o emprego rural, a migração e a distribuição 

espacial da população. 

2. Transformações na Agricultura: Natureza e Origens

O objetivo central deste càpítulo é de documentar 
a existência de um processo generalizado de transformações na

estrutura de produção agrícola nas duas Últimas décadas. Em 

síntese, a maioria do espaço agrícola brasileiro presenciou o 

abandono de formas tradicionais de produção para outras tecno-

logicamente avançadas - i.e. utilizando sementes melhoradas , 

insumos químicos e biológicos, máquinas, crédito, etc. A in 

fluência desse processo teria permeado, embora de forma dife 

renciad� de acordo com os condicionantes históricos de cada re 

gião, a maior parte da produção agrícola brasileira. A segui¼ 

procura-se traçar, em grandes pinceladas, as origens e as prin 

cipais manifestações dessa mudança global, como pano de fundo 

para urna posterior discuss�o de suas implicações sociais. 

·A atual transformação na estrutura de produção agrí

cola pareceria ter suas raízes numa série de ocorrências histó 
ricas concretas. A seguir,· listam-se algumas dessas como lem 

bretes. A primeira teria sido a escolha, na segunda metade 

da década de 50, de um padrão de desenvolvimento baseado na a 

celeração do processo de substituição de importações através 

da criação de um imenso parque industrial. Essa iniciativa fa 

cilitou a eventual alteração da dinâmica da pródução agrícola, 

tendo em vista a função potencial desta como mercado absorve 

dor da produção do incipiente parque industrial, no que diz 

respeito à máquinas e outros insumos agrícolas. 

Entretanfo, essa re-orientação da economia e, por 
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tanto, da forma de produção agrícola, viria a se concretizar 
de forma notória e acelerada,apenas no fim da década de 60. 
Nesta ocasiao, a ideologia de modernização do governo militar# 
via aceleração do processo de industrialização, aliada à fase 
ascendente do ciclo econômico conhecido como o "milagre brasj. 
leiro”, permitiu que se alterassem profundamente as alianças, 
tradicionais e se privilegiassem as formas "modernas" ou "em 
presariais" de produção agrícola. Nesse processo de transfor­
mação, a agricultura passou a ter um papel importante, não so 
mente como produtor de matéria-primas e alimentos, mas também 
como mercado-em-potencial para o parque industrial. Assim,pas 
saram a ganhar destaque aquelas culturas consideradas "dinãiíú 
cas", ou seja, capazes de gerar uma demanda por maquinaria e 
insumos agrícolas.

Paralelamente, a agricultura brasileira sofria o 
impacto da elevação brusca dos preços de determinados produtos 
agrícolas no mercado internacional.' A dependência crescente 
com o mercado externo provocada pelo modelo de desenvolvimen­
to adotado, exigia do setor exportador agrícola um aumento de 
produção e produtividade. A elevação dos preços de determinados 
produtos agrícolas veio a reforçar o estímulo à erradicação de 
certas culturas e sua substituição por outras com maior deman­
da no mercado internacional. Esta substituição, conforme . de 
monstrado adiante, exigia uma re-estruturação da.organização so 
ciai da produção.

Outro evento, ocorrido no início da década de 70, 
veio a servir de catalisador para esse processo de moderniza - 
ção. De fato, as condições favoráveis que se estabeleceram pa 
ra o capital na segunda metade da década de 60, em função da 
grande disponibilidade de recursos financeiros, particularmen­
te do exterior, do arrocho salarial, dos ótimos preços interna 
cionais, e da consequente recuperação da economia, propiciaram 
a geração de um excedente de proporções notáveis, do qual par­
te era canalizado para fins especulativos.
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Entre 1969-71, o mercado de ações experimentou uma 
expansão significativa devido justamente a essa disponibilida­
de de recursos. Entretanto, com a queda da bolsa de valores 
em 1971, grande parte dos excedentes financeiros foram desvia 
dos para a aquisição de bens mais "seguros", principalmente pa 
ra o mercado imobiliário e, neste ramo, para a compra de ter­
ras agrícolas. Esta mudança, por sua vez, deu lugar a um au 
mento sem precedentes no preço da terra. Assim, enquanto o 
preço da terra cresceu apenas 130% entre 1966-71, houve uma 
valorização de quase 2.000% no período 1971-77. (IPARDES, 1979:78 
Tal valorização foi estimulada pelo fato de que o acesso ao 
credito bancário dependia da garantia proporcionada pela posse 
da terra; assim, maior a propriedade da terra, maior a disponi. 
bilidade de recursos creditícios. Por sua vez, tais recursos, 
acompanhados de uma fiscalização mínima, acabaram sendo utili­
zados para finalidades as mais diversas - inclusive para a 
compra de mais terra. Grande parte dessa valorização era tam 
bêm especulativa, tendo em vista o impacto esperado das obras 
governamentais de infra-estrutura rural sobre o preço da terra. 
Essa valorização da terra,em ultima instância, reforçou a ten - 
dência de expulsar o pequeno produtor - marginalizado tanto 
do crédito como do mercado de terras.

A conjugação de tais fatores propiciou a moderniza 
ção agrícola e favoreceu a efetivação da ideologia da produção 
e produtividade agropecuária, com um consequente aumento da 
dependência do setor em relàção ao setor secundário, ou me 
Ihor, da subordinação do trabalho agrícola aos capitais finan 
ceiros, industrial, comercial e agrícola. A seguir, descrevem- 
-se algumas manifestações do processo de modernização agrícola 
ocorrido a partir da década de 60, e' suas consequências sobre 
a mecanização, a estrutura fundiária, a escolha de cultivos e 
a produtividade.

Já existem uma série de estudos valiosos relacio 
nando modelo de desenvolvimento, política agrícola e a modernjL 
zação do campo. (Cf. por exemplo, Graziano da Silva, 1982 ;
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Mueller, 1982; Muller, 1982). Aqui, pretende-se apenas recor 
dar alguns aspectos dessa relação, trazendo à tona informações 
mais recentes. O principal instrumento, que viabilizou o novo 
modelo agrícola, calcado na tecnificação e utilização maciça 
de insumos industriais, no aumento da exportação de produtos a 
grícolas e, consequentemente, ocasionou a transformação da so 
ciedade rural nos últimos anos, tem sido o credito agrícola 
Não hã dúvida de que uma série de programas especiais, obras de 
infra-estrutura e políticas específicas por produto, também 
concorreram para o mesmo fim,mas a medida-resumo e símbolo ê, 
sem dúvida, o crédito agrícola. A seguir, sintetizam-se al 
guns resultados do excelente trabalho de Guedes a esse respei­
to. (Guedes, 1980).

Destaca-se, nessa análise, o salto qualitativo ocor 
rido na concessão de créditos agrícolas, que se observou a par 
tir da segunda metade da década de-60. A institucionalização 
desse crédito pelo Decreto n? 58.380, em 1966, forneceu a base 
legal para um aumento vertiginoso no número de contratos e no 
valor dos financiamentos concedidos, conforme se observa na Ta 
bela 1. Entretanto, mais que o número de empréstimos e o volu 
me de recursos envolvidos, a distribuição social e espacial dos 
mesmos teve um efeito desagregador sobre a estrutura de produ 
ção existente. De fato, devido ã própria dinâmica do emprésti­
mo bancário - que exige a titulação da terra e uma série de 
trâmites burocráticos, que. têm uma preferência inerente pela 
concentração de recursos em poucos empréstimos e o custo ope 
racional do empréstimo bancário, o crédito rural terminou por 
ser altamente concentrado no Centro-Sul, em produtos específi­
cos e nas mãos de poucos agricultores. Assim, segundo Guedes, 
alguns produtos como o café, a cana, a soja e o trigo, têm re 
cebido um volume de crédito superior ã sua participação no va 
lor da produção. (Guedes, 1980: 130-188) G crédito também ten 
de a agravar as desigualdades regionais ao favorecer aos agri^ 
cultores do Centro-Sul em detrimento, particularmente, do Nor 
deste.



6.

Tabela 1 - Número.de Contratos e Valor dos Financiamentos à 
. Agropecuária - Anos Selecionados

ANOS N9dé Contratos Financiamentos em Valores 
Constantes, Preços de 1969 

(Milhões Cr$)
1938 1.021 65.847
1948 9.482 429.229
1958 93.859 1.480.129
1968 540.283 2.757.394
1969 1.145.209 6.489.096
1970 1.190.592 7.720.053
1975 1.856.131 28.188.330
19 80 2.766.061 31.220.326

Fonte: Baseado em Luis Carlos Guedes Pinto - Notas sobre a Po 
lítica Agrícola e Crédito Rural - Versão Preliminar, 
mimeo, Campinas, 1980, p. 117 e 120; e Banco Central do 
Brasil - Dados Estatísticos, 1980.

Por outro lado, os recursos alocados são concentra 
dos na mão de poucos agricultores; assim, apenas uma parcela 
dos agricultores brasileiros estaria sendo beneficiada pela po 
lítica oficial de crédito rural. Observa-se, na Tabela 2, que I
a proporção de todos os estabelecimentos agrícolas que tem 
acesso ao crédito vem crescendo de forma significativa em to 
das as categorias de tamanho, menos nas de 10,000 e mais hec­
tares (compostos em grande parte de latifúndios improdutivos). 
Entretanto, a participação no valor total dos financiamentos 
concedidos favorece grandemente as médias e grandes proprieda - 
des. Assim, por exemplo, os estabelecimentos de 100 a 1.000 
hectares, que incluiam apenas 9,5% dos estabelecimentos em 
1980, receberam 42,5% do valor total dos financiamentos conce 
didos; enquanto isso, os de 1.000 a 10.000 hectares, com 0,9 % 
dos estabelecimentos, receberam 20,3% do valor total. Em suma, 
o principal instrumento de modernização da produção agropecuá­
ria tem beneficiado uma parcela seletiva dos produtores, das 
culturas e das áreas.

N%25c3%25bamero.de
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Tabela 2 - Participação Relativa de Estabelecimentos Agrícolas
• no total de Estabelecimentos, na Obtenção de Finan­
ciamentos e no Valor, dos Financiamentos, Brasil 1970-80 

(em %)

' Grupos de Ârea
> Total

(em ha.)

% dos Estabelecimen 
tos

% que Obtiveram 
Financiamentos

| % do Valor dos Fi

nanciamentos
1970 1975 1980 1970 1975 1 1980 1970 1975 1 1980

Fenos de 10 51,2 52,1 50,6 5,0 4,8 10,3 5,5 3,2 4,4
'10 a menos de 100 39,3 38,0 39,0 17,2 23,2 32,2 33,1 28,7 30,0
.00 a menos de 1000 8,4 8,9 9,5 23,2 ' 31,1 35,0 41,8 44,6 42,5
00 a menos de 10000 0,7 0,8 0,9 25,3 36, f 33,5 15,6 19,7 20,3
10.000 e mais 0,0 0,0 0,0 23,1- 33,9 21,7 4,0 3,8 2,8

Total 100% 100% 100% 11,5% 14,4% 21,8% 100% 100% 100%

Fonte: IBGE, Censos Agropecuários

Os impactos da política oficial de modernização do 
campo sobre a organização da produção agrícola podem ser iden­
tificados em termos da mecanização da lavoura e da adoção de 
insumos químicos, dos câmbios na estrutura fundiária e da mu 
dança na composição de culturas.

No que se refere ã adoção de tecnologia moderna no 
campo, pode-se utilizar aqui a evolução na disponibilidade de 
tratores como indicador das tendências nessa área. Para esse 
item, já existem informações do Censo Agropecuário de 1980; no 
que se refere à utilização dos insumos químicos, ainda não 
existem dados recentes no momento em que se escreve esta, mas 
as informações dos censos anteriores já demonstraram importan 
tes diferenças por tamanho do estabelecimento. (Cf. Muller,G., 
1982) As informações da Tabela 3 indicam claramente que o 
maior salto na utilização de tratores na agricultura brasilei­
ra ocorreu após a instituição do parque industrial, na década 
de 50. Entretanto, é na década de 70, após a institucionaliza



Tabela 3 - Evolução da Utilização de Tratores na Agropecuária, por Região
1920 - 1980

REGIÃO 1920 1940 1950 1960 1970 19 75 1980

Norte nd 26 61 nd 1.127 1.733 5.825 •
Nordeste nd 251 451 nd 7.281 15.074 33.590
Sudeste nd 1.835 4.813 nd 82.517 131.881 198.809
Sul nd 1.240 2.566 nd 64.605 145.393 230.334
Centro-Oeste nd 28 136 nd 10.340 29.032 62.133
Brasil 1.706 3.380 8.372 61.324 165.870 323.113 530.691

FONTE: IBGE, Censos Agropecuários 
Nota: nd - não disponível
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ção do credito agrícola, que se observa o maior boom na adoção 

de tratores. De fato, entre 1970-80, o aumento foi de 320% 
Mais uma vez, observa-se uma grande concentração dessas máqui­
nas no Centro-Sul, sendo que a aquisição de tratores foi parti 
cularmente acelerada na região Sul, que assumiu a liderança re 
gional nesse setor a partir de 1975. Em termos relativos, o 
aumento evidentemente foi maior no Norte que, de 1.127 trato 
res em 1970, passou a ter 5.825 em 1980 - a grande maioria des 
tes localizados no Pará. Mas mesmo o Nordeste, que tinha ape­
nas 7 mil tratores em 1970, quadruplicou essa disponibilidade 
em 10 anos. Quando se analisa a utilização de tratores por ta 
manho do estabelecimento agrícola (Tabela 4), observa-se um 
aumento monotônico, progressivo e significativo na disponibili. 
dade de tratores ã medida que aumenta o tamanho da fazenda.Com 
o tempo, os diferenciais vêm se acentuando cada vez mais.

Tabela 4 - Uso de Tratores Segundo Grupos de Ârea total dos Es 
tabelecimentos Agrícolas: Brasil 1960 - 1980

Fonte: IBGE, Censos Agrícola de 1960 e Censos Agropecuários

Grupos de Ârea Total 
(em ha)

N9 de Tratores por 100 Esta 
belecimentos

1960 1970 1975 19 80

Menos, de 10 0,2 0,5 0,6 1,1
10 a menos de 100 1/4 3,5 7,2 11,3

100 a menos de 1000 8,7 15,3 27,9 40,3
1000 a menos de 10000 29,1 56,0 102,2 144,8

10.000 e mais 64,8 138,6 267,0 418,5
Total 1,8 3,4 6,5 10,3

fazenda.Com
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Embora não se possa estabelecer uma relação de cau 

salidade rigorosa, é evidente que as inovações na estrutura 
e disponibilidade de credito, assim como na adoção de tecnolo­
gia moderna, tiveram muito que ver com a aceleração das modifi 
cações na estrutura fundiária que se verificaram durante os 
últimos anos. Até 1970, de acordo com a Tabela 5, podia se 
observar uma clara tendência de redução progressiva no tama - 
nho dos estabelecimentos agrícolas. No que se refere à área, 
os estratos muito pequenos (0-10 ha.) tiveram um crescimento 
muito acelerado, enquanto que todos os outros estratos de área 
tiveram uma participação decrescente no total até 1970. Por 
outro lado, no que diz respeito à evolução da área correspon­
dente a cada estrato de estabelecimento, observa-se que, no 
período 1920-70, todos os grupos de estabelecimentos de até 100 
hectares tiveram um aumento sistemático da sua participação no 
total da área; logicamente, isto só podia acontecer a custo de 
um declínio progressivo da área total no estrato de 1.000 hec 
tares e mais. 0 maior beneficiado nessa troca era o estrato 
de 100 a 1.000 hectares, mas é significativo que todos os es 
tratos menores também aumentaram sua participação.

Ou seja, até 1970, havia um processo lento e gra 
dual de redimensionamento das áreas dos estabelecimentos, in
cluindo um declínio da participação dos estabelecimentos g.i
gantescos. . Ê válido até falar em minifundização da agricultu­
ra, tal a multiplicação dos estabelecimentos pequenos, nesse 
período. A partir de 1970,. porém, observa-se uma clara rever 
são dessa tendência, fazendo com que todos os outros estratos 
perdessem importância relativa, face ao rápido incremento na 
participação dos estratos de 1.000 hectares e mais. Em conse- 
qüência, todos os outros estratos voltaram a ter, em 1980, uma 
participação igual.ou menor à que tinham em 1960.

Numa primeira instância, poder-se-ia imaginar que 
essa alteração no perfil de grupos de área a partir de 1970 te 
ria suas origens na ocupação da fronteira agrícola, que se acen 
tuou desde essa data. De fato, todos sabem que a ocupação da



Tabela 5 - Estabelecimentos e Área Total Por Grupos de 
Áreas,Brasil 1920 a 1980

GRUPOS DE 
ÁREA

ESTABELECIMENTOS ÁREAS
1920 1940 1950 1960 1970 1975 1980 1920 1940 1950 1960 1970 1975 1980

0-10
10 - 20

34.4%
16.6

34.4%
16.7

44.8%
16.4

51.3%
15.6

52.1%
14.7

50.4%
14.9

•» 1.5'
2.3

1.3%
2.1

2.4
3.1

3.1
3.6

2.8
3.2

2.4
2.9

20-50 71.6% 23.9 23.6 20.2 16.7 16.3 16.5 y9.0% 7.2 6.6 8.3 8.6 7.8 7.1
50 - 100 10.7 10.6 8.2 6.9 7.1 7.6 7.2 6.6 7.6 8.1 7.6 7.4

100 - 1000 24.4 12.8 13.0 9.4 8.4 8.9 9.5 27.6 33.5 32.5 34.4 37.0 35.8 34.3
1000 e + 4.1 1.5 1.6 1.0 0.7 0.9 0.9 64.3 48.3 50.9 44.1 39.5 42.8 45.8

Total* (N=100%) 
(em 000’s)

648 1.905 2.065 3.338 4.924 4.993 5.168 175.105 197.10^ 232.211 249.862 294.145 323.896 369.588

Fonte: IBGE - Censos Agropecuários

* Inclui S«D.
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Amazônia, que seria feita - de acordo com as declarações e programas ini - 
ciais - através de pequenos produtores, foi logo entregue ã grandes carpa 
nhias nacionais e internacionais, que receberam enormes extensões de terra. 
Esse fato seria, portanto, tão ou mais importante na dinâmica 
fundiária da Região Norte apôs 1970, do que a modernização do 
campo. Na realidade, porém, quando se desagrega a evolução da 
estrutura fundiária por regiões, os dados demonstram que, numa 
primeira instância (1970-75), a penetração do grande capital 
na Região Norte fez com que a estrutura fundiária sofresse um 
processo agudo de concentração; mas esta retrocedeu novamente, 
entre 1975-80, com a multiplicação de lotes nas categorias de 
10-100 e de 100-1000 hectares. Consequentemente, na realidade, 
a única região que não apresentou uma concentração da terra 
entre 1970-80, foi o Nordeste.(Dados não mostrados)

Em suma, a tendência de concentração da terra em 
estabelecimentos maiores fica nítida para o período apõs 1970. 
O fato dessa concentração ter ocorrida em todas as grandes re 
giões - exceto, justamente, a Região Norte - indicaria que a 
mudança na estrutura fundiária é concomitante ao processo ge 
nérico de modernização da agricultura que se desenvolve a par 
tir da segunda metade da década de 60.

Ê legítimo supor que essas alterações estariam acom 
panhadas por profundas modificações na composição de culturas. 
De fato, os dados sobre a evolução da área plantada e do rendjt 
mento físico das principais, culturas, na Tabela 6, retratam per 
feitamente o tratamento diferencial dado ãs culturas dinâmicas/ 
exportáveis em comparação com as culturas destinadas ao consu 
mo humano no mercado interno. Assim, enquanto a ãrea plantada 
com arroz, feijão e mandioca crescia em cerca de 1.8 vezes, a 
área plantada com trigo crescia em 2.7 e com soja, quase 2 ve 
zes. Enquanto isso, a produtividade dos alimentos básicos ten 

de a cair, em parte pela falta de pesquisa e desenvolvimento 

tecnológico, e em parte por serem relegados a áreas cada vez 
menos acessíveis e menos férteis; a produtividade do milho,tri 
go e soja cresce de forma notável.



Tabela 6 - índices de Evolução na Area Plantada e no Rendimento 
Físico de Culturas Selecionadas, Brasil, 1960=1980 

(1960=100)

Fonte : IBGE, Censos Agrícolas 1960 e Censos Agropecuários

Ano
Area Plantada Rendimento Físico

Arroz Feijão Mandio 
ca Milho Trigo Soja Arroz Feijão Mandio 

ca Milho Trigo Soja

1960 100 100 100 100 100 100 100 100 100 100 100 100

1965 155 128 130 131 67 240 102 104 108 106 122 136

1970 168 136 151 148 166 733 94 94 110 111 156 129

1975 179 162 152 162 257 3 236 91 81 96 116 98 191

1980 210 181 150 171 274 4 874 97 63 88 137 138 195
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Em suma, observa-se um amplo processo de transforma 
ção na estrutura de produção agrícola, em todas as suas formas 
e etapas, o qual altera profundamente a organização social dò 
campo. A seguir, analisam-se as implicações desse processo pa 
ra o emprego rural, para a migração rural-urbana e para a ali 
mentação das massas urbanas.

3. Impactos Sociais da Modernização Agrícola

O conjunto das transformações descritas acima, no 
sentido de uma integração maciça do campo às formas capitalis; 
tas de produção, ocasionaram profundas modificações nas rela 
ções de produção e no emprego. Porém, a avaliação das tendên 
cias na dimensão e na estrutura do emprego agrícola, a nível 
agregado, é dificultada pelas discrepãncias e imprecisões en 
tre as diversas fontes de informação. De qualquer forma, exijs 
tem também algumas tendências centrais que são marcantes o 
suficiente para transcender eventuais irregularidades nos da 
dos. A seguir, resumem-se algumas informações extraídas de 
um trabalho em curso (Martine e Rodríguez Arias, 1984) com o 
intuito de reunir umas hipóteses centrais.

Inicialmente, parece claro ter havido um processo de 
assalariamento da força de trabalho rural como conseqúência da 
modernização. Esta proposição estaria claramente confirmada pe 
los dados da PNAD a respeito da evolução da categoria de empre_ 
gados agrícolas. Assim, a Tabela 7 demonstra que houve um au 
mento de 70% no número de empregados agrícolas entre 1969 e 
1977. Esse teria ocorrido, de acordo com os dados da PNAD, em 
todas as regiões, mas a ritmos bem diferenciados. As regiões 
que apresentaram maior crescimento no número de empregados são 
a Região Sul (146%) e o Estado de São Paulo (74%); não é mera 
coincidência o fato de que estas ãreas são justamente as que 
apontamos anteriormente como as que tiveram os maiores aumen 
tos nos índices de mecanização.
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Tabela 7 - Total dos Empregados Agrícolas por Região,
1969, 1972 e 1977

Fonte: IPEA/CNRH - Informações Básicas sobre Emprego a Nível 
Regiana], Baseadas na Pesquisa Nacional por Amostra a Domicílios 
(PNAD) Abrangendo os Anos de 1968 a 1978, Brasília, 1981; Selma 
Gabriel et alli - Informações Básicas sobre População e Emprego, 
IPEA/CNRH, Brasília, 1982.

Empregados Agrícolas (em 00Os) 
por Região 1969 1972 19 77

I - Est. do Rio de Janeiro
1) N9 Absolutos
2) % scbre Pcp. Agric. Ocupada

117
48.8

137
56.9

163
71.5

II - Est. de São Paulo
1) N9 Absolutos
2) % scbre Pop. Agric. Ocupada

552
30.4

770
57.5

962
69.1

III - Região Sul
1) N9 Absolutos
2) % scbre Pop.Agric.Ocupada

387
12.0

476
12.2

953
26.1

IV - Estados de Minas Gerais e 
Espírito Santo
1) N9 Absolutos
2) % scbre Pop. Agric. Ocupada

718
32.3

762
36.4

1.085
53.7

v - Região Nordeste
1) N9 Absolutos
2) % scbre Pcp.Agric. Ocupada

1.234
24.7

1.715
27.4

1.921
27.9

VI - Distrito Federal
1) N9 Absolutos
2) % scbre Pop. Agric. Ocupada

— 2
28.5

4
47.1

TOTAL
1) N9 Absolutos
2) % scbre Pcp. Agric. Ocupada

3.008
25.1

3.863
27.9

5.088
34.8
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As informações do Censo Agropecuário e Censo Demo 

gráfico disponíveis neste momento apontam exatamente no mesmo 
sentido - embora as ordens de magnitude sejam um pouco diferen 
tes devido a problemas conceituais. Assim, na Tabela 8, obser 
va-se claramente uma tendência ao assalariamento da força de 
trabalho, independentemente da fonte de dados utilizada. O 
aumento é particularmente significativo na categoria de traba­
lhadores temporários. Paralelamente^o número de parceiros de 
clina de forma gradual nos Censos Agropecuários, e de forma 
drástica nos Censos Demográficos.

A categoria de "Responsáveis e trabalhadores fami - 
liares não-remunerados" abrange a maior parte da PEA agrícola; 
entretanto, sua evolução é bastante mais complexa. De fato , 
a compreénsão do comportamento dessa categoria abrangente exi. 
ge a consideração simultânea de informações desagregadas a 
respeito das características da força de trabalho que os dados 
ainda não possibilita. Assim, por exemplo, seria necessário 
desagregar as características demográficas da força de traba - 
Iho primária e secundária, a condição de produtor, o tipo e 
tamanho do estabelecimento agrícola, o estágio de mecanização, 
as diferenças regionais, as culturas predominantes, etc.

De qualquer forma, ê evidente que as mudanças na 
estrutura fundiária e na estrutura de produção, referidas an 
teriormente, provocaram uma modificação profunda na estrutura 
de força de trabalho e nas -relações de produção, proletarizan- 
do a mão-de-obra e acentuando a sua inestabilidade. Fica tam 
bem evidenciada uma redução na taxa de absorçao de mão-de—obra 
na agricultura e/ou uma queda absoluta no seu volume global.

0 descompasso entre o ritmo de reprodução da força 
de trabalho rural e do crescimento das oportunidades de traba 
Iho no campo, por sua vez, está na raiz do êxodo rural que se 
verifica atualmente. Estimativas da migração rural líquida du



Tabela 8 - Evolução do Pessoal Ocupado na Agropecuária Por Categorias 
Selecionadas, Segundo os Censos Agropecuários e Demográfi­

cos, Brasil 1970 a 1980

Censos
1970 19 75 19 80

Abs. (em OOOs) % da PEA 
Agrícola

Aos. (em 000s^ % da PEA 
Agrícola

Aos. (em OOOs) % da PEA 
Agrícola

Agropecuário
Empregados

Permanentes 1.155 6,5 1.553 7,6 2.171 10,3
Temporários 1.488 8,5 1.697 8,3 2.768 13,1
Total 2.644 15,0 3.250 16,0 4.939 23,4

Parceiros 602 3,4 651 2,8 493 2,3
Total pessoal Ocupado 17.582 100% 20.346 100% 21.164 100%

Demográfico ■
Enpregados 3.330 25,4 — — 4.572 36.1

Parceiros 1.676 12,8 — — 649 5,7

Total pessoal Ocupado 13.089 100% — — 12.661 100%

Fonte: IBGE, Censos Agropecuários, 1970, 1975 e 1980;
Censos Demográficos, 1970 e 1980.
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rante o período 1960-80, por Estado, apresentadas na Tabela 9, 
indicam ter havido um êxodo de 13.5 milhões durante a década 
de 60 e de 15.6 milhões durante a de 70. Sem querer aprofun­
dar a análise, essas informações por Estado e Região parecem 
sugerir que o ritmo de emigração rural, nas últimas décadas , 
não é tanto uma função do nível relativo de pobreza/desenvolvi 
mento, senão do estágio das diversas regiões no que diz respei^ 
■to à expansão da fronteira agrícola por um lado, e da penetra 
ção de formas capitalistas de produção agrícola, por outro.

Tabela 9 - Estimativa do Êxodo Rural Líquido por Grandes 
Regiões - Brasil 1960-80

REGIÃO
Migração Líquida, Areas Rurais 

(em 00Os)
1960-70 1970-80 1

Norte 470 — 1

Nordeste 4.596 — 4.990

Sudeste 7.149 — 5.038

Sul 1.135 — 4.395

Centro-Oeste 142 — 1.199

Brasil - 13.492 — 15.623

Fonte: IBGE - Censo Demográfico, 1960, 1970 e 1980. (Cálcu 
los efetuados segundo metodologia descrita em Geor- 
ge Martine - "Transformação na Agricultura e Êxodo 
Rural", Trabalho apresentado no III Encontro Nacio­
nal da Associação Brasileira de Estudos Populacio - 
nais, Vitoria outubro de 1982)^

Em suma, a migração rural-urbana tem sido bem maior 
e mais generalizada nas últimas décadas de que costuma ser a 
preciado. A transferência populacional ocasionada pela indus 
trialização do campo, por sua vez, veio a agravar uma série de 
problemas sociais latentes nas cidades. Entre estes,a discus­
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são que se segue é restrita a uma questão mais diretamente re 
lacionada com a problemática agrícola, ou seja, a disponibili­
dade de alimentos básicos.

A transferência populacional ocasionada pela indus^ 
trialização do campo veio a agravar, de duas formas, uma cri 
se alimentar provocada por esse mesmo processo. Por um lado, 
o deslocamento rural-urbano de grande número de pequenos pro 
dutores e de mão-de-obra rural, cuja subsistência era assegura 
da pela auto-suficiência da economia camponesa, transformou 
um enorme contingente de produtores de alimentos em mero consu 
midores. Ou seja, na relação produtor-consumidor de alimentos, 
b numerador ê reduzido na proporção em que cresce o denomina - 
dor. Ceteris paribus, isto exigiria um aumento da produção e 
da produtividade de alimentos para re-equilibrar a situação.

Entretanto, o favorecimento sistemático de culturas 
dinâmicas para exportação ou para as agroindústrias, vem rele 
gando a produção de gêneros alimentícios de primeira necessida 
de - particularmente de feijão, mandioca e arroz - a um status 
secundário,desde o fim da década de 60. O estímulo maciço ã 
produção de alimentos em moldes capitalistas, via preços, ê 
inviabilizado pelos baixos rendimentos auferidos pelas massas 
urbanas. Nesse contexto, a pequena propriedade, ao fazer uma 
utilização mais intensiva da terra, ao explorar a mão-de-obra 
familiar não-remunerada e ao sobreviver com uma margem de lu 
cro mínima, tem garantido grande parte da reprodução da- força 
de trabalho urbana.

A Tabela 10 demonstra, de fato, uma vantagem notá 
vel e sistemática da pequena produção no que se refere ao uso 
da terra, ã produção e à utilização da mão-de-obra. Assim, os 
micro-produtores utilizam entre dois-terços e três-quartos da 
sua área total para lavoura, enquanto que os produtores com 
mais de cem hectares utilizam apenas entre 2 e 15% da sua área 
total. A intensidade do uso da terra se reflete de forma acen 
tuada no valor da produção por hectares, onde os pequenos apre 
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sentam uma eficiência econômica muito mais elevada. Entretanto , 

observa-se claramente que as vantagens dos pequenos produtores 
nesse particular decairam de forma sensível, refletindo assim 
a deterioração de suas condições dentro do processo de moderni^ 
zação da agricultura.

Por outro lado, a última coluna da Tabela 10, refe 
rente à utilização de mão-de-obra por tamanho do estabelecimen 
to, explica as vantagens comparativas dos pequenos produtores 
nos dois itens anteriores. De fato, observa-se que o uso mais 
intensivo da terra e o maior valor da produção por hectare são 
conseguidos ao custo, de uma exploração intensiva da mão-de- 
obra familiar. Dispondo de um lote pequeno, geralmente em 
terras menos acessíveis ou menos férteis, marginalizados dos 
avanços tecnológicos e do crédito, os pequenos produtores só 
conseguem se manter via exploração da sua mão-de-obra familiar.

Seja como for, a função social dos pequenos produto 
rés, era termos de reprodução social da força de trabalho, fica 
araplaraente demonstrada. Por esse motivo, a redução no número 
desses estabelecimentos e a crescente precariedade das suas 
condições de produção, face ao avance de formas capitalistas , 
se refletem no declínio da produção per capita de alimentos bá 
sicos - conforme demonstrado em trabalhos anteriores (Martine 
e Garcia, 1-984; Homem de Melo, 1983).

As tentativas de.dinamizar o setor produtor de aLi 
mentos, a partir de 1979, serviram para aumentar a ãrea de 
interseção entre a produção capitalista e a produção de subsis. 
tência. Numa conjuntura favorável, como aquela que predorni 
nou até 1982, a produção de alguns alimentos básicos aumentou. 
Entretanto, a crise econôroico-financeira deflagrada mais inten 
sivaraente a partir de 1982, coro reflexos negativos sobre a 
disponibilidade de recursos creditícios para a agricultura,pro 
vocararn uma queda enorme na produção de alimentos. (Martine e 
Garcia, 1984) Seus efeitos, em termos da alimentação popular 
são gravíssimos. '



Tabela 10 - Indicadores de Uso da Terra, Valor da Produção e Utilização de Mão-de-Obra, 
Segundo Grupos de Area Total

Grupos de Área Total 
(em ha.)

Razão e 
Lavoure

mtre Área de 
i e Area Total

Razão entre Valor da 
Produção e Area Total

Razão entre Pessoal Ocupado 
e Area Total (Pessoas/ha.)

1970 . 1975 1980 1970 1975 1980 1970 1975 1980

Menos de 5 0.76 0.76 0.74 3.169 2.745 * 1.240 1.440 1.381
Menos de 10 0.66 0.65 0.65 2.425 2.286 1.928 0.780 0.930 0.877
Menos de 50 0.39 0.4 0 0.41 1.303 1.334 * 0.290 0.340 0.393
Menos de 100 0.31 0.32 0.34 1.036 1.071 922 0.210 0.242 0.150

100 a menos de 500 0.10 0.12 0.15 348 410 — 0.030 0.030 0.034
500 a menos de 1.000 0.07 0.09 0.11 301 361 433 0.010 0.014 0.017
1.000 a menos de 10.000 0.03 0.05 0.06 166 189 239 0.006 0.006 0.007
10.000 e mais 0.01 0.01 0.02 63 38 48 0.001 0.001 0.002

Fonte: Para 1970 e 1975, IBGE - Censo Agropecuário, apud Charles L. Wright e J.C. Rego - "Política 
Agrícola, Estrutura Agrária e Produção Agropecuária" in Revista de Economia Rural, 20(3), jul/ 
set 1982, Tabela 1< p. 407.' para 1980 - IBGE - Censo Agropecuário: Sinopse Preliminar e Tabu 
lações Avançadas.

Nota - * Sem Informação
**"Valor da Produção" = "Valor das Receitas por Venda de Produtos Agropecuários".
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4. Discussão

0 atual trabalho se propôs a documentar, com infor 
mações recentes, uma tese já consagrada referente ao avanço in 
tensivo e extensivo do processo de industrialização sobre o 
meio rural. Pretendeu também dimensionar algumas das implica­
ções sociais dessa transformação no campo. As informações 
utilizadas para tanto são basicamente dados segundãrios, agre 
gados a nível de macro-espaços ou do próprio país.

Tal enfoque pode levar a dois equívocos de interpre 
tação. Primeiroro tipo de informação apresentado pode levar 
a conceber a agricultura brasileira como uma realidade única
e homogênea. Nada poderia ser mais longe da verdade. A agri. 
cultura brasileira é um enorme mosaico composto de realidades 
e de formas de produção as mais diversas . Essa heterogeneida 
de porém não nega a existência de um processo globalizante de moder 
nização que afeta direta ou indiretamente a todos os segmentos.

Segundo,e talvez mais grave,a abordagem utilizada 
pode levar a disfarçar ou relativizar aspectos que são extrema 
mente críticos para a sobrevivência da grande massa de pessoas 
afetadas pela modernização agrícola. A "re-estruturação fun - 
diária" esconde uma luta surda pela sobrevivência de milhares 
de camponeses, posseiros e despossuídos, cujos meios de vida 
tradicionais estão sendo corroídos pela "modernização doloro - 
sa" (Graziano, 1982) e seus agentes; essa luta transcorre em 
condições muito desiguais, conforme a própria lógica de modelo 
de modernização agrícola. O "êxodo rural" não transmite nada 
da tensão, da insegurança e do sofrimento que acompanha longas 
peregrinações de milhares de pessoas sem destino e sem esperan 
ças. A "proletarização da força de trabalho" encobre o subem- 
prego, a violência institucionalizada e as condições de traba­
lho escravizantes. A "crise alimentar" é eufemismo para desnu 
trição, fome, mortalidade infantil e degenerescência física , 
psíquica e moral.
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Tais considerações no contexto do atual trabalho , 
não representam uma mera digressão retórica ou uma incursão 
na demogagia barata. 0 significado das transformações na área 
rural para o futuro da sociedade tem que ser interpretado, não 
somente dentro do contexto das mudanças na produtividade agrí­
cola mas, sobretudo, das formas de organização social e polítí 
ca da nação. A sociedade urbana começa a recolher os frutos 
da modernização intensiva do campo. Diversas instâncias recen 
tes de violenta explosão social, tanto em núcleos urbanos que 
servem como ponto de apoio para atividades agrícolas, como em 
grandes centros metropolitanos, atestam à intensidade da como­
ção potencial. As penalidades econômicas e sociais para enor­
mes segmentos da população, em termos de desemprego, desnutri-' 
ção, des-habitação e des-humanização,são o caldo de cultura 
para gestar movimentos espontâneos de protesto popular. Nas 
fases ascendentes dos ciclos econômicos, é possível lidar com 
as contradições inerentes do modelo postergando as soluções pa 
ra um futuro vago mas, em tempo de crise, essas contradições se 
tornam mais agudas, mais nítidas e mais exigentes.

S nesse contexto que deve ser analisado o futuro da 
agricultura brasileira. Por um lado, a sociedade faz uma sé 
rie de exigências quanto à produção agrícola; ela deve contri­
buir, simultaneamente, para aliviar o déficit no balanço de 
‘pagamentos,, para fornecer um substitutivo energético barato e 
para aumentar a disponibilidade de alimentos. A forma destas 
exigências é certamente condicionada pelo atual regime mas, 
grosso modo,pode se prever sua persistência sob qualquer regi_ 
me ou modelo. Como compatilizar o objetivo de aumentar a pro 
duçãò agrícola com a necessidade de reter a mão-de-obra no cam 
po em condições socialmente justas?

Os produtores agrícolas que fazem a utilização mais 
intensiva de mão-de-obra são os que detêm os menores estabele­
cimentos, os quais estão em franco processo de desaparecimento. 
Em contraparte, esses pequenos produtores parecem apresentar 
poucas vantagens comparativas quando se pretende aumentar a 
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produção através da adoção de tecnologias modernas, financiada 
e subsidiada pelo setor publico. Nessas circunstâncias, será 
que a pequena produção tem que acabar, cedendo logo seu lugar 
a estabelecimentos maiores e mais modernos? Em outras pala 
vras, convém aceitar ou mesmo promover a idéia de que o Brasil 
deve seguir a experiência dos países ocidentais desenvolvidos 
e que a agricultura capitalista moderna requer apenas 5a 10% 
da PEA engajada em atividades agropecuárias, devendo o resto 
da população encontrar sustento nas cidades?

Em princípio, esse tipo de argumentação parece igno 
rar dois aspectos fundamentais de questão. Inicialmente, a
situação atual da agricultura nos países capitalistas ociden - 
tais é pouco relevante para a atual experiência brasileira,pois 
a transformação destes se processou em contextos históricos e 
estruturais bastante diferentes. Nos países desenvolvidos, a 
transferência de população do campo para a cidade foi muito 
mais gradual, numa época de crescimento demográfico bem mais 
lento. 0 êxodo rural desses países foi provocado pelo desen - 
volvimento progressivo de uma tecnologia autônoma e barata;por 
tanto, a revolução tecnológica não veio a agravar uma situação 
de dependência econômica, financeira e tecnológica, nem acarre 
tou a passagem abrupta de uma agricultura rudimentar para ou 
tra moderna. O próprio desenvolvimento industrial que precip.i 
tou o êxodo rural nos países atualmente desenvolvidos gerou 
uma expansão proporcional do emprego urbano que pôde absorver 
grande parte do excedente.criado pela adoção de tecnologias 
mais modernas.

Por outro lado, para que o Brasil pudesse atingir 
níveis de produção equivalentes aos dos países já desenvolvi - 
dos no atual momento, seria necessário intensificar enormemen­
te o processo de tecnificação da lavoura, com todos os custos 
implícitos nessa transformação. O estoque absoluto de popula 
ção rural é, atualmente, de 38 milhões de pessoas e seu cresci 
mento vegetativo é de 2,8% ao ano. O nível de apenas 5% da 
população ocupada na agricultura implicaria na emigração de 
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30 milhões de pessoas, acrescida do crescimento vegetativo des 

se contingente, para as cidades ou para outras localidades. Co 
mo e onde absorver tais quantitativos? Nas circunstâncias a 
tuais, a fronteira agrícola já não constitui uma alternativa 
para a absorção de grandes contingentes. (Martine, 1982) As ci 
dades brasileiras já vivem, hã tempos, um equílibrio precário, 
cujas deficiências a atual crise só veio a acentuar. Assim, 
uma urbanização adicional de tal volume poderia tornar o país 
inviável.

Será então que a modernização do campo é o grande 
mal que deve ser combatido antes de que venha a criar uma si 
tuação ainda mais insustentável? Será que a volta à pequena 
produção, talvez em moldes um pouco mais eficientes e com o 
auxílio do poder público, é desejável e viável? Um retrocesso 
dessa natureza a formas de produção des-tecnifiçadas não pare 
ce muito provável. A própria exigência de aumentar progressiva­
mente a produção agrícola inviabiliza um retorno a moldes pré 
capitalistas. Nas circunstâncias atuais, a eficiência da produ 
ção exige uma escala que os pequenos estabelecimentos, na sua 
imensa maioria, não têm condições de desenvolver.

Ê claro que as potencialidades da pequena produção 
não têm sido devidamente exploradas, já que ela foi marginali­
zada do acesso ao crédito e à assistência técnica e aos insu 
mos modernos que são adquiridos, de forma subsidiada, pelos 
estabelecimentos maiores. Assim, existe uma capacidade laten 
te a ser desenvolvida, particularmente em determinadas cultu - 
ras, onde a intensidade do uso de mão-de-obra dos pequenos pro 
dutores lhes garantem vantagens comparativas. Entretanto, a 
atomização espacial da pequena produção eleva os custos de 
qualquer serviço ou subsídio prestado ao pequeno produtor, re 
duzindo assim sua eficiência e seus resultados. Ademais, é ne 
cessârio admitir que a experiência internacional não favorece 
a hipótese de um aumento genérico da produção via pequenos pro 
dutores.
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O dilema fundamental, portanto, se resume ao seguin 
te: nem as.localidades urbanas nem o resto do país têm condi - 
ções de absorver produtivamente o excedente rural que seria ge 
rado pela intensificação do atual modelo de modernização; por 
outro lado, a maior parte dos pequenos produtores não têm con 
dições de corresponder à exigência de um incremento substancial 
da produção. Como fazer então para reduzir o ritmo de emigra­
ção rural e, aO mesmo tempo, aumentar a produção agrícola?

A resposta de que a reforma agrária resolvería tudo 
é'atraente mas simplista, pois levanta imediatamente a pergun­
ta - que tipo de reforma agrária? Uma reforma que represente 
uma acomodação dentro do atual modelo de modernização rural , 
envolvendo basicamente a redistribuição e melhor utilização das 
terras improdutivas ajudaria indubitavelmente, a curto prazo . 
Entretanto, numa perspectiva mais longa, tal reforma talvez 
não alterasse muita coisa. A redistribuição pura e simples da 
propriedade da terra, que termine por generalizar o campesina­
to, constituiría, no melhor dos casos, uma solução parcial e 
temporária, pois podería provocar uma redução eventual da pro­
dução e, assim, a recriação das condições para uma nova concen 
tração da propriedade.

Nessa questão, portanto, parece ser útil distinguir 
entre soluções de curto e longo prazos e entre impactos do t_i 
po macro e micro. A curto prazo, não resta dúvida de que é 
desejável ativar todos os mecanismos disponíveis para dar con 
dições de assentamento e fixação ao pequeno produtor - seja 
através da colonização de áreas novas, da redistribuição da 
propriedade da terra ou de um tratamento preferencial em ter 
mos de subsídios, crédito, assistência técnica, compra ante 
cipada, etc. Tais ações, além de melhorar as condições de 
vida de um segmento importante da população, serviríam para 
condicionar o ritmo de fluxos rural-urbanos e garantiríam o 
abastecimento das massas populacionais urbanas, já que a so 
brevivência destas depende do excedente produzido pelos peque 
nos produtores.
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A médio e longo prazo, porém, é forçoso reconhecer 
que os macro-determinantes políticos, econômicos e sociais vi 
gentes favorecem unidades produtivas maiores. . As demandas cres 
centes sobre a produção agrícola, feitas em qualquer regime , 
provavelmente determinam a irreversibilidade dessa tendência - 
particularrnente tendo em vista o fim das grandes ãreas inexplo. 
radas. Conforme argumenta, com muita propriedade, Garcia: "O 
desenvolvimento da estrutura produtiva brasileira jã alcançou 
uma etapa relativamente complexa, onde a ciência, a tecnologia, 
a maquinaria e a Organização social da produção inviabilizam 
qualquer retorno à produção individualizada em bases eficien - 
tes e competitivas ... A tecnologia hoje disponível é a da 
grande escala, que exige máquinas e processos complexos, supon 
do a divisão do trabalho e a organização coletiva." (Garcia , 
1982:5)

Nesse contexto, parecería lógico procurar formas 
de racionalizar o uso da tecnologia e buscar maneiras de combi 
nar as características dessa tecnologia e da mão-de-obra dispo 
nível. Para tanto, poderia ser estimulada a investigação das 
possibilidades e de apoiar as formas associativas de produção 
que aglutinam pequenos produtores, enquanto incorporam a expe 
riência do trabalho coletivo realizado nas grandes empresas.De 
acordo com a literatura internacional, estas formas associati­
vas apresentam diversas vantagens sobre a pequena produção fa 
miliar. (Cf. Garcia, 1982:6) Entretanto, fora a experiência de 
certa forma deturpada das cooperativas, pouco se conhece a res 
peito das experiências e potencialidades dos • empreendimentos 
associativos, os quais, portanto, deveríam constituir objeto 
prioritário de pesquisa no Brasil.

empresas.De
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